
Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI
Av. Jânio Quadros, Santa Isabel, TERESINA / PI, CEP 64053-390

Fone: (86) 3131-1443 Site: www.ifpi.edu.br ​​​​​​​

Anexo <XXX> do Edital

TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021TERMO DE REFERÊNCIA SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021

Processo Administrativo nº 23172.001035/2023-94Processo Administrativo nº 23172.001035/2023-94

CONTRATAÇÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS

DRT/DTI

Histórico de RevisõesHistórico de Revisões

DataData VersãoVersão DescriçãoDescrição AutorAutor

17/05/2023 1.0
Finalização da primeira versão do
documento

Benedito
Oliveira

24/05/2023 1.1 Revisão de itens e Valores
Benedito
Oliveira

25/05/2023 1.2
Revisão da versão final do
documento

Natanael
Ribeiro

TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICOTERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 94/2022

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de serviço de natureza conPnuada para a emissão de
CerPficados Digitais do Ppo e-CPF A3, com validade de 3 (três) anos, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.



ITEMITEM ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO CATSERCATSER

MÉTRICAMÉTRICA
OUOU

UNIDADEUNIDADE
DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANT.QUANT.
VALORVALOR

UNITÁRIOUNITÁRIO
(R$)(R$)

VALORVALOR
TOTALTOTAL

(R$)(R$)

1

NeoID – CerPficado Digital em
Nuvem, para Pessoas Físicas, com
3 anos de validade, armazenado na
infraestrutura de segurança do
Serpro

27219 UN 800 79,90 63.920,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de
luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência será de 3 (três) anos, contados a parPr da data
da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado, por iguais e
sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos
do art. 107 da Lei 14.133/2021.

1.4.1. O serviço é enquadrado como conPnuado tendo em vista que
sua interrupção pode comprometer a conPnuidade das aPvidades
da Administração e sua necessidade de contratação deve estender-
se por mais de um exercício financeiro e conPnuamente, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico
Preliminar.

1.5. O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado nos casos previstos
no art. 124 da Lei 14.133/2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTODE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste em Emissão de cerPficado digital A3 (e-
CPF)

2.2.1. EmiPdo por autoridade cerPficadora credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

2.2.2. Nível: A3;

2.2.3. Validade: 3 (três) anos, contados a parPr da data do aceite
definitivo do certificado;

2.2.4. Todos os cerPficados deverão ser emiPdos sob a úlPma
hierarquia disponível;



2.2.5. Tipo: e-CPF;

2.2.6. CerPficado Digital homologado e passível de uPlização nos
serviços eletrônicos da Receita Federal e dos principais Órgãos da
Administração Pública Federal no processo de cerPficação digital
brasileira, como Presidência da República, Ministério da Fazenda,
do Planejamento e da Defesa, Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, Banco Central do Brasil, JusPça Federal, SERPRO, Correios
e os demais sistemas estruturantes do Governo Federal. O
cerPficado deverá ser compa\vel com os sistemas SCDP,
Comprasnet, SIAFI, dentre outros;

2.2.7. GaranPa de correção e atualização, moPvadas por falhas
técnicas e mudanças originadas de diretrizes ICP-Brasil, pelo período
de 3 (três) anos, contados a parPr da data do aceite definiPvo do
cerPficado. Caso a correção ou atualização exija emissão de novo
cerPficado, a contratada deverá realizar, no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, contados da data de noPficação. Inclusive, se necessário
for, encaminhando profissional, neste mesmo prazo, às
dependências da Reitoria do IFPI para solucionar o problema, sem
ônus adicional para a contratante

2.2.8. O prazo máximo de início do fornecimento é de 15 (quinze)
dias, contados da data da assinatura do contrato.

3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O CerPficado digital é um documento eletrônico que idenPfica
pessoas, computadores e empresas no mundo digital, provando sua
idenPdade e permiPndo acessar serviços on-line com a garanPa de
autenticidade, integridade e não repúdio;

3.2. A autenPcidade garante que o autor do documento é a pessoa
idenPficada no cerPficado uPlizado na assinatura. A integridade garante
que o documento não foi alterado após o envio. O não repúdio impede
que o autor do documento conteste a sua validade negando sua autoria;

3.3. Além disso, ao implementar essas caracterísPcas de segurança em
seu parque computacional, o IFPI pode evoluir para lidar com
documentos e acesso a sistemas, cuja autenPcidade precisa ser
comprovada. Essa comprovação é garanPda através do uso de
certificados digitais pessoais tipo A3.

3.4. A presente contratação visa atender a necessidade de aquisição e
reposição de CerPficados Digitais do Ppo A3 e-CPF, pelos Ptulares das
áreas administraPva, financeira, licitações, gestão e outras do IFPI. A
uPlização do cerPficado digital é necessária para possibilitar aos
servidores a operacionalização dos sistemas do Governo Federal, SIASG-
SERPRO-SIAFI-SDCP-SIGEPE, SIAPE no intuito de operar as Licitações na
modalidade Pregão Eletrônico e o Regime Diferenciado de Contratações
na forma Eletrônica, bem como o pagamento e autorização de diárias e
passagens e sistemas financeiros, acesso aos sistemas vinculados a
DIGEP e DTI;



3.5. Inclui-se nesta demanda, uma reserva técnica de cerPficados a ser
uPlizada prontamente, nos casos em que se verificar necessária a
reposição imediata de cerPficados de outros Ptulares ou quando da
nomeação de novos Ptulares que requeiram o uso de cerPficação digital
para o desempenho de suas atividades junto ao IFPI;

3.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações
Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I)     ID PCA no PNCP: 10806496000149-0-000007/2023
II)    Data de publicação no PNCP: 14/02/2023
III)   Id do item no PCA: 111
IV) Classe/Grupo: 167 - SERVIÇOS DE EMISSÃO DE CERTIFICADOS
DIGITAIS
V)    Identificador da Futura Contratação: 158146-5/2022

3.7. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de
Governo Digital 2020-2022, Plano de Desenvolvimento InsPtucional (PDI)
e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicação (PDTIC) 2022-2024 do InsPtuto Federal do Piauí, conforme
demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOSALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

IDID Objetivos EstratégicosObjetivos Estratégicos

AC.02.CapI.01
Fortalecer a infraestrutura de Tecnologia da Informação
(bens e serviços).

ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2024ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2024

IDID OBJETIVO ESTRATÉGICO DO PDTICOBJETIVO ESTRATÉGICO DO PDTIC

OE01OE01
Entregar e manter soluções de Tecnologia da Informação
alinhadas à estratégia do IFPI.

OE02OE02 Aprimorar o atendimento aos usuários do IFPI.

OE05OE05 Ampliar a capacidade produtiva.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO



4.1. Requisitos de Negócio4.1. Requisitos de Negócio

4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos
de negócio:

4.1.1.1. Ser uPlizado nos serviços eletrônicos da Receita
Federal e dos principais Órgãos da Administração Pública
Federal no processo de cerPficação digital brasileira, como
Presidência da República, Ministério da Fazenda, do
Planejamento e da Defesa, Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, Banco Central do Brasil, JusPça Federal, SERPRO e
Correios.

4.1.1.2. Ser emitido em todas as capitais brasileiras.

4.2. Requisitos Legais4.2. Requisitos Legais

4.2.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à
ConsPtuição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução NormaPva
SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução NormaPva SEGES/ME nº 65, de 7
de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2001, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, PolíPca
de Segurança da Informação do IFPI – POSIC, aprovada por meio da
Resolução Nº 085, de 14 de Novembro de 2018 e a outras
legislações aplicáveis;

4.3. Requisitos de Manutenção e Garantia4.3. Requisitos de Manutenção e Garantia

4.3.1. O prazo de garanPa de correção e atualização do objeto,
moPvadas por falhas técnicas e mudanças originadas de diretrizes
ICP-Brasil, é de 36 (trinta e seis) meses, contado da data de
recebimento dos certificados pela CONTRATANTE.

4.3.2. A CONTRATADA deverá manter central de atendimento para
abertura de chamados pelo menos no horário das oito às dezoito
horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

4.3.3. A central deverá ser acionada por telefone ou pela internet.

4.4. Requisitos Temporais4.4. Requisitos Temporais

4.4.1. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 30 dias
corridos, a contar do recebimento da abertura da Ordem de Serviço
(OS), emiPda pela Contratante, podendo ser prorrogada,
excepcionalmente, por 15 dias, desde que jusPficado previamente
pelo Contratado e autorizado pela Contratante;

4.4.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de
Referência, quando não expressados de forma contrária, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.4.3. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma
contrária, serão considerados em dias corridos. Ressaltando que
serão contados os dias a parPr da hora em que ocorrer o incidente
até a mesma hora do último dia, conforme os prazos;

4.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais4.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais



4.5.1. A solução deverá prover manual de operações em língua
portuguesa, contendo linguagem clara e objePva,
preferencialmente em formato eletrônico;

4.5.2. As mensagens e avisos emiPdos pela solução deverão ser em
língua portuguesa.

4.6. Requisitos da Arquitetura Tecnológica4.6. Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.6.1. Os serviços deverão ser executados observando-se as
diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica
da Contratante.

4.6.2. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser
autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada,
é vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou
tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante.

4.6.3. Ser emiPdo por Autoridade CerPficadora credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil;

4.6.4. Conter nível: A3;

4.6.5. Ser compa\vel com os sistemas operacionais Windows,
MacOS e Linux;

4.6.6. Possuir compaPbilidade com os navegadores web: Microso_
Edge, Google Chrome a parPr da versão 70 e Mozilla Firefox a parPr
da versão 100;

4.6.7. Ser protegido por senha.

5 – PAPÉIS E RESPONSABILIDADES5 – PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, AdministraPvo e
Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução
dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de
Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administraPvas
regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada,
dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências



relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produPvidade ou capacidade mínima de fornecimento
da solução de TIC por parte do contratado, com base em pesquisas
de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos
autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual
pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-
fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados,
justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA;

5.1.10. Informar a seus servidores sobre a documentação necessária
para a emissão dos certificados;

5.1.11. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda
que vinculados à execução da presente contratação, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2. São Obrigações da CONTRATADA5.2. São Obrigações da CONTRATADA

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à
contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da
Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante
ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual,
não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do
contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde
que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas
condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do
contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução
de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade
mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do
contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos
autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos



produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à
Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso;

5.2.10. Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusulas
avençadas. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização do
IFPI não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à
execução dos serviços;

5.2.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em
compaPbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em
conformidade com art. 92, inciso XVI, da Lei 14.133/21, incluindo a
atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos
e contribuições federais e outras legalmente exigíveis;

5.2.12. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato;

5.2.13. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato;

5.2.14. Disponibilizar a Central de Atendimento, colocando à
disposição do CONTRATANTE um sistema de suporte para o
atendimento em primeiro nível a seus produtos e serviços,
disponível das oito às dezoito horas, de segunda a sexta-feira,
exceto feriados, podendo o acionamento ser feito por telefone, site
Web e correio eletrônico;

5.2.15. Atender às solicitações da CONTRATANTE, por intermédio
de funcionários ou técnicos por ele credenciados, relacionados com
a execução dos serviços;

5.2.16. Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência que venha
a interferir na execução dos serviços;

5.2.17. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
fiscalização do CONTRATANTE, cujas reclamações, quando de
responsabilidade da CONTRATADA, se obriga a atender
prontamente;

5.2.18. Respeitar, durante a execução dos serviços, todas as leis,
normas e posturas Federais, Estaduais e Municipais perPnentes e
vigentes;

5.2.19. A CONTRATADA não deverá se valer do contrato a ser
celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como
garanPa, nem uPlizar os direitos de crédito, a serem auferidos em
função dos serviços prestados, em quaisquer operações de
desconto bancário, sem prévia autorização do IFPI;

5.2.20. Atender às solicitações do IFPI, de acordo com as
especificações técnicas, procedimentos de controle administraPvo e
cronogramas asicos que venham a ser estabelecidos, ou quaisquer
outras solicitações inerentes ao objeto do contrato;



5.2.21. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra
informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração da CONTRATANTE;

5.2.22. Executar os serviços por intermédio de profissionais
qualificados, com experiência e conhecimento compa\veis com os
serviços a serem realizados;

5.2.23. Durante a fase da execução do serviço a interrupção na
prestação do serviço, em desacordo com o contrato, sujeita a
CONTRATADA às penalidades previstas neste termo, salvo por
moPvo formalmente encaminhado à CONTRATANTE, jusPficado e
aceito por esta;

5.2.24. Se a CONTRATANTE houver disponibilizado recursos
(documentos, equipamentos ou outros) à CONTRATADA, estes
deverão ser devolvidos à CONTRATANTE durante a transição
contratual;

5.2.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições
referentes às leis trabalhistas, de previdência social e normas
regulamentadoras da Medicina e segurança do trabalho;

5.2.26. Reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas,
no total ou em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;

5.2.27. Manter atualizados os documentos de controle da
arrecadação de tributos e contribuições federais e outras
legalmente exigíveis;

5.2.28. Nomear preposto para, durante o período de vigência,
representá-lo na execução do contrato;

5.2.29. Disponibilizar acesso ao site da CONTRATADA, que permita
realizar o download de cerPficados e a recuperação de
documentação da CONTRATADA, acerca dos produtos fornecidos;

5.2.30. A CONTRATADA deverá entregar ao usuário, após a emissão
do certificado, um manual para instalação e uso do certificado;

5.2.31. A CONTRATADA deverá providenciar toda a infraestrutura
necessária para a emissão dos certificados;

5.2.32. A CONTRATADA deverá possuir postos de validação dos
certificados digitais em todas as capitais brasileiras;

5.2.33. Não é permiPdo a uPlização de qualquer trabalho do menor
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos; nem a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

5.3. São obrigações do Órgão Gerenciador do Registro de Preços:5.3. São obrigações do Órgão Gerenciador do Registro de Preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a
correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relaPvos a eventuais



renegociações de condições, produtos ou preços registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos
participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a
exemplo de oacio, telefone, e-mail, ou sistema informaPzado,
quando disponível; e

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão
gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução
de TIC, observando, dentre outros:

5.3.5. a definição da produPvidade ou da capacidade mínima de
fornecimento da solução de TIC;

5.3.6. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da
solução de TIC aos órgãos parPcipantes e não parPcipantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da
demanda, quando esta ultrapassar a produPvidade definida ou a
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo
contratado; e

5.3.7. as regras para a subsPtuição da solução registrada na Ata de
Registro de Preços, garanPda a verificação de Amostra do Objeto,
observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da
Instrução NormaPva SGS/ME nº 94, de 2022, em função de fatores
supervenientes que tornem necessária e imperaPva a subsPtuição
da solução tecnológica.

6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. Metodologia de Trabalho6.1. Metodologia de Trabalho

6.1.1. Após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá
informar à CONTRATANTE os dados do funcionário designado como
preposto (nome completo e telefone comercial);

6.1.2. Os serviços contratados serão prestados na forma de
execução indireta com medição por resultados, observando-se os
níveis mínimos de serviço exigidos;

6.1.3. Após a emissão do cerPficado digital para cada servidor, a
CONTRATADA deverá encaminhar ao fiscal do contrato o relatório
de teste, que consiste em um documento, em formato eletrônico,
assinado digitalmente pelo certificado emitido;

6.1.4. O relatório de teste será uPlizado pelo fiscal para emissão do
termo de recebimento provisório e posteriormente para a emissão
do termo definitivo;

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle



6.2.1. O serviço será uPlizado por servidores na Reitoria e nos
diversos campi do IFPI;

6.2.2. Os valores de requisição mínima e máxima foram mensurados
tendo como base levantamento de necessidades junto aos campi,
sendo definidos conforme tabela abaixo:

Id.Id. Descrição do Bem ou ServiçoDescrição do Bem ou Serviço
CódigoCódigo

CATMAT/CATSERCATMAT/CATSER
QuantidadeQuantidade

MétricaMétrica
ouou

UnidadeUnidade

1

NeoID - CerPficado Digital em
Nuvem, para Pessoas Físicas, com 3
anos de validade, armazenado na
infraestrutura de segurança do
Serpro

27219 800 UN

6.3. Mecanismos formais de comunicação6.3. Mecanismos formais de comunicação

6.3.1. São instrumentos formais de comunicação entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA:

6.3.1.1. Ordem de Serviços (OS), Termos de Recebimento,
chamados registrados na Central de Atendimento e Ofícios;

6.3.2. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA,
para fins de encaminhamento de Ordens de Serviços ou outro
documento, ocorrerá sempre via Preposto, ou seu subsPtuto,
designado pela CONTRATADA;

6.3.3. O encaminhamento formal de demandas poderá ser realizado
por e-mail, telefone (nos casos de acionamento da garanPa) ou por
outro meio de comunicação a ser autorizado pelo CONTRATANTE;

6.3.4. A comunicação dos usuários com a Central de Atendimento
da CONTRATADA poderá ser realizada por meio de abertura de
chamado via telefone.

6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer
dados e informações conPdos em quaisquer documentos e mídias,
incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou uPlizar,
sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo
conferida pelo Contratante a tais documentos.

6.4.2. O Termo de CompromissoTermo de Compromisso , contendo declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na
enPdade, a ser assinado pelo representante legal da Contratada, e
Termo de CiênciaTermo de Ciência , a ser assinado por todos os empregados da
Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se
nos ANEXOS <XXX> e <XXX>.



7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaPcamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou enPdade e o contratado devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou enPdade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do
Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objePvo
de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no
Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da
execução dos serviços.

7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I
do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 10(dez) dias
úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da
Contratante.

7.6.1. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.6.1.1. Presença do representante legal da contratada, que
apresentará o seu preposto;

7.6.1.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de
Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.6.1.3. esclarecimentos relaPvos a questões operacionais,
administrativas e de gestão do contrato;

7.6.1.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no
mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar
como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administraPvas referentes ao
andamento contratual;

7.6.1.5. Apresentação das declarações/cerPficados do
fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a
garantia solicitada neste termo de referência.

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecPvos subsPtutos (Lei nº



14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94,
de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

7.8. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas
no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.8.2. IdenPficada qualquer inexaPdão ou irregularidade, o fiscal
técnico do contrato emiPrá noPficações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato,
em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV).

7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempesPva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.9. O fiscal administraPvo do contrato, além de exercer as atribuições
previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a
manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garanPas, as glosas e a formalização de
aposPlamento e termos adiPvos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios perPnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

7.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o
fiscal administraPvo do contrato atuará tempesPvamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.10. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no
art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização do
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins



de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, IV).

7.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das
condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados
pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.10.3. O gestor do contrato emiPrá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraPvo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objePvamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
VIII).

7.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a
formalização de processo administraPvo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

7.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempesPva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a consecução dos objePvos que tenham jusPficado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das aPvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VI).

7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perPnente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

8 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO8 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Os níveis mínimos de serviço são critérios objePvos e mensuráveis
estabelecidos pelo IFPI com a finalidade de aferir e avaliar diversos
fatores relacionados à qualidade dos serviços contratados.

8.2. Para mensurar esses fatores serão uPlizados indicadores



relacionados à natureza e caracterísPcas dos serviços contratados, para
os quais serão estabelecidas metas quanPficáveis a serem cumpridas
pela CONTRATADA;

8.3. O não cumprimento dos valores mínimos/máximos exigidos nos
indicadores ensejará em sanções de acordo com o esPpulado na seção
relativa a sanções.

INDICADOR IAD - INDICADOR DE ATRASO NA DISPONIBILIZAÇÃO DE CERTIFICADOSINDICADOR IAD - INDICADOR DE ATRASO NA DISPONIBILIZAÇÃO DE CERTIFICADOS

TópicoTópico DescriçãoDescrição

FinalidadeFinalidade
Garantir que a emissão dos certificados ocorra dentro do
prazo previsto.

Meta a CumprirMeta a Cumprir IAD <= 0IAD <= 0
A meta definida visa garantir a entrega dos
produtos e serviços dentro do prazo previsto

Instrumento de MediçãoInstrumento de Medição
Ordem de Serviço, Agendamento da apresentação da
documentação dos servidores do IFPI.

Forma deForma de
AcompanhamentoAcompanhamento

Verificação, pelo Fiscal, do prazo de emissão dos
certificados de cada servidor constante na Ordem de
Serviço

PeriodicidadePeriodicidade Por Ordem de Serviço.

Mecanismo de CálculoMecanismo de Cálculo
(métrica)(métrica)

IAD = ΣiDiIAD = ΣiDi

Onde:

IAD - Indicador de atraso no Prazo de Disponibilização
dos certificados dos servidores medidos em dias;

Di - Quantidade de dias de atraso na disponibilização do
certificado para o servidor i;

i - Quantidade de servidores a receber os certificados;

Observação: Não serão computados os dias de atraso
quando estes forem ocasionados pela CONTRATANTE.

Início de VigênciaInício de Vigência A partir da emissão da OS.

Faixas de ajuste noFaixas de ajuste no
pagamento e Sançõespagamento e Sanções

Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da OS
para cada dia de atraso, aplicável até o valor 20
(vinte) do indicador IAD (caso em que IAD <= 20).

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da OS
se o indicador IAD apresentar valor maior que 20
(vinte) dias, sem prejuízo à aplicação da multa
anterior, configurando a inexecução parcial do
objeto, o que poderá acarretar o cancelamento da



contratação, sem prejuízo das demais penalidades
previstas na Lei nº 14.133/21.

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
contrato no caso de inexecução total do contrato.

8.4. Sanções AdministraPvas e Procedimentos para retenção ou glosa no8.4. Sanções AdministraPvas e Procedimentos para retenção ou glosa no
pagamentopagamento

8.4.1. Com fundamento nos arPgos 156 e 162 da Lei nº 14.133/21, a
CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injusPficado, assim
considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

8.4.1.1. advertência;

8.4.1.2. multa de:

8.4.1.2.1. 1% (um por cento) sobre o valor da Ordem de
Serviço para cada dia de atraso, aplicável até o limite do
valor 20 (vinte) do indicador IAD (ou seja, quando
apresentar IAD <= 20);

8.4.1.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da Ordem de
Serviço se o indicador IAD apresentar valor maior que 20
(vinte) dias, sem prejuízo à aplicação da multa anterior,
configurando a inexecução parcial do objeto, o que
poderá acarretar o cancelamento da contratação, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
14.133/21;

8.4.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato
no caso de inexecução total do contrato;

8.4.1.2.4. 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato
pelo não cumprimento de qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta seção.

8.4.1.3. Suspensão temporária do direito de parPcipar de
licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

8.4.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
moPvos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a contratante pelos prejuízos causados.

8.5. Controle e fiscalização da execução8.5. Controle e fiscalização da execução

8.5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços
e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o



perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 11 do
Decreto nº 9.507, de 2018.

8.5.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos
serviços e do contrato.

8.5.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá
ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.

8.5.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47
e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.

8.5.5. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução NormaPva
SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, nos casos em que a CONTRATADA:

8.5.5.1. não aPngir os valores mínimos aceitáveis fixados nos
critérios de aceitação, não produzir os resultados ou deixar de
executar as atividades contratadas; ou

8.5.5.2. Deixar de uPlizar materiais e recursos humanos
exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou uPlizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.5.6. A uPlização do IMR não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

8.5.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

8.5.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da
CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

8.5.9. Em hipótese alguma, será admiPdo que a própria
CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

8.5.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus ficaPva para a
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá
ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.5.11. Na hipótese de comportamento con\nuo de
desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos



toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

8.5.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou
mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.5.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento
da produPvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produPvidade efePvamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5.14. A conformidade do material a ser u lizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respecPvas quanPdades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.5.15. O representante da Contratante deverá promover o registro
das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação
de sanções administraPvas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 137 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.5.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.6. Do recebimento e aceitação do objeto8.6. Do recebimento e aceitação do objeto

8.6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de
10(dez) dias, pelos fiscais técnico e administraPvo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administraPvo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e
Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.1.1. O prazo da disposição acima será contado do
recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.

8.6.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter



técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.1.3. O fiscal administraPvo do contrato realizará o
recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará
o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

8.6.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

8.6.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou subsPtuir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a úlPma e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

8.6.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da úlPma e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

8.6.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito,
quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.6.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em
parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administraPva e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

8.6.4. Os serviços serão recebidos definiPvamente no prazo de
30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quanPdade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:



8.6.4.1. EmiPr documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objePvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).

8.6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a
documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais perPnentes,
solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;

8.6.4.3. EmiPr Termo Circunstanciado para efeito de
recebimento definiPvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

8.6.4.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.6.5. Enviar a documentação perPnente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quanPdade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

8.6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente
a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.6.8. O recebimento provisório ou definiPvo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade éPco-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.7. Liquidação8.7. Liquidação

8.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança
equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução NormaPva SEGES/ME nº
77/2022.

8.7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar



se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.7.3.1. o prazo de validade;

8.7.3.2. a data da emissão;

8.7.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.7.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.7.3.5. o valor a pagar; e

8.7.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

8.7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá
ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos síPos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) idenPficar possível razão que impeça a parPcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enPdade, que implique proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade
do contratado, será providenciada sua noPficação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
perPnentes e necessários para garanPr o recebimento de seus
créditos.

8.7.9. PersisPndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administraPvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.7.10. Havendo a efePva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao



SICAF.  

8.8. Prazo de pagamento8.8. Prazo de pagamento

8.8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias
úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

8.8.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efePva realização,
mediante aplicação do índice ICTI de correção monetária.

8.9. Forma de pagamento8.9. Forma de pagamento

8.9.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

8.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

8.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, quando houver, serão rePdos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

8.9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8.10. Cessão de Crédito8.10. Cessão de Crédito

8.10.1. É admiPda a cessão fiduciária de direitos credi\cios com
insPtuição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução NormaPva SEGES/ME nº 53,
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.10.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.10.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação
contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecPvos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à cerPficação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber beneacios ou



incenPvos fiscais ou credi\cios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

8.10.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria desPnado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administraPvos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efePva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.10.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que conPnuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

9 – DO REAJUSTE9 – DO REAJUSTE

9.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de
Custos de Tecnologia da Informação – ICTI.

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de dispensa de licitação, de acordo com o art. 75 da
Lei nº 14.133/2021.

10.2. Exigências de habilitação10.2. Exigências de habilitação

10.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os
seguintes requisitos:

10.2.1.1. Habilitação jurídica

10.2.1.1.1. Pessoa asica: cédula de idenPdade (RG) ou
documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de idenPficação em todo o território
nacional;

10.2.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro
Público de Empresas MercanPs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.2.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI:
CerPficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenPcidade no síPo



https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

10.2.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada
unipessoal – SLU ou sociedade idenPficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato consPtuPvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanPs, a cargo da Junta
Comercial da respecPva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.2.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federaPva onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução NormaPva DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.2.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato
consPtuPvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

10.2.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples
ou empresária: inscrição do ato consPtuPvo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respecPvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas MercanPs onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

10.2.1.1.8. Sociedade cooperaPva: ata de fundação e
estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecPva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
16 de dezembro de 1971.

10.2.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de ApPdão ao
Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.

10.2.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro
Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa asica, nos termos da
Instrução NormaPva RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.2.1.1.11. Os documentos apresentados deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de



Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda
Nacional, mediante apresentação de cerPdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida APva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relaPvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da ProcuradorIa-Geral da Fazenda Nacional.

10.2.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a JusPça do Trabalho, mediante a apresentação
de cerPdão negaPva ou posiPva com efeito de negaPva,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

10.2.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de
contribuintes Estadual ou Municipal relaPvo ao domicílio
ou sede do fornecedor, perPnente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

10.2.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual
ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaPva
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.2.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos
tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respecPva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.2.1.2.8. O fornecedor enquadrado como
microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento

10.2.1.2.9. diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

10.2.1.3.1. CerPdão negaPva de insolvência civil expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa asica, desde que admiPda a sua
parPcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução NormaPva Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

10.2.1.3.2. CerPdão negaPva de falência expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de



2021, art. 69, caput, inciso II);

10.2.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
úlPmos exercícios sociais e obPdos pela aplicação das
seguintes fórmulas:

10.2.1.3.3.1. Liquidez Geral (LG) = (APvo Circulante +
Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

10.2.1.3.3.2. Solvência Geral (SG)= (APvo
Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

10.2.1.3.3.3. Liquidez Corrente (LC) = (APvo
Circulante)/(Passivo Circulante).

10.2.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total esPmado
da contratação.

10.2.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da
licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão subsPtuir os demonstraPvos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

10.2.1.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao úlPmo exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido consPtuída há menos de 2 (dois) anos.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

10.2.1.3.7. O atendimento dos índices econômicos
previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.2.1.4. Qualificação Técnica

10.2.1.4.1. Caso admiPda a parPcipação de cooperaPvas,
será exigida a seguinte documentação complementar:

10.2.1.4.1.1. A relação dos cooperados que atendem
aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respecPvas atas
de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperaPva,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

10.2.1.4.1.2. A declaração de regularidade de



situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

10.2.1.4.1.3. A comprovação do capital social
proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

10.2.1.4.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de
1971, art. 107;

10.2.1.4.1.5. A comprovação de integração das
respecPvas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

10.2.1.4.1.6. Os seguintes documentos para a
comprovação da regularidade jurídica da
cooperaPva: a) ata de fundação; b) estatuto social
com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos insPtuídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três
úlPmas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperaPva a contratar o
objeto da licitação;

10.2.1.4.1.7. A úlPma auditoria contábil-financeira da
cooperaPva, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

11 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO11 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo esPmado total da contratação é de R$ 63.920,00 (sessenta
e três mil, novecentos e vinte Reais), conforme custos unitários apostos
na tabela abaixo:

ITEMITEM ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO CATSERCATSER

MÉTRICAMÉTRICA
OUOU

UNIDADEUNIDADE
DEDE

MEDIDAMEDIDA

QUANT.QUANT.
VALORVALOR

UNITÁRIOUNITÁRIO
(R$)(R$)

VALORVALOR
TOTALTOTAL

(R$)(R$)

1

NeoID – CerPficado Digital em
Nuvem, para Pessoas Físicas, com
3 anos de validade, armazenado na
infraestrutura de segurança do
Serpro

27219 UN 800 79,90 63.920,00



12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Fonte de Recursos12.1. Fonte de Recursos

12.1.1. A fonte de Recursos será definida conforme dotação
orçamentária a ser anexada nos autos pelo Departamento de
Acompanhamento, Monitoramento e Execução Orçamentária.

13 – RESPONSÁVEIS13 – RESPONSÁVEIS

LUCIANA SOARES DA ROCHA
Integrante Requisitante

BENEDITO ENALDO ARAUJO DE OLIVEIRA
Integrante Técnico

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO
Integrante Administrativo

DIEGO CORDEIRO DE OLIVEIRA
Autoridade Máxima da Área de TIC

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM
Autoridade competente
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